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PARECER JURÍDICO N.º 116/2024
Assunto: Análise jurídica acerca da Chamada Pública n.º 04/2024 para aquisição de gêneros 
alimentícios oriundos diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural para 
atender a rede municipal de ensino, realizado pela Secretaria Municipal de Educação.

Luiz Alves – SC, 11 de julho de 2024.

RELATÓRIO

Trata-se de análise da Chamada Pública n.º 03/2024 referente à “SELEÇÃO DE 

PROPOSTAS PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DE 

ORGANIZAÇÕES DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 

OU SUAS ORGANIZAÇÕES, PARA ATENDER AS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÚBLICA DESTE MUNICÍPIO, NO EXERCÍCIO DE 2024, ATRAVÉS DE RECURSOS DO 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE”, com demais especificações 

contidas no termo de referência com fulcro na Lei n.º 11.947/2009, Lei n.º 14.133/2021, Decreto 

Federal n.º 11.476/2023 e Resolução FNDE n.º 06/2020.

É o relatório. Passo a opinar.

PRELIMINARMENTE

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece a Lei n.º 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

[...]

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe 

em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem 

ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem dos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se os seus atos estão 

dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração.

APRECIAÇÃO JURÍDICA

A Constituição Federal, com o fito de promover princípios administrativos caros como 

os da igualdade, impessoalidade, publicidade e moralidade, previu a licitação como regra para 

contratação, pelo Poder Público, das suas obras, serviços, compras e alienações; regra que seria 

excepcionada apenas nos estritos casos previstos em lei. Nesse sentido, o seu art. 37, XXI:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.

Tanto na Lei n. 8.666/93, quanto na sua sucessora, Lei n. 14.133/2021, dentre os casos 

excepcionados pela legislação estão, de um lado, aqueles nos quais a própria competição revela-se 

impossível, situação denominada de “inexigibilidade”, e de outro lado, aqueles nos quais, embora 

teoricamente viável, a competição de algum modo pode conduzir a um resultado não satisfatório ao 

interesse público, legitimando-se, pois, o afastamento da competição, situação que a lei chamou de 

“dispensa”. Há, ainda, outras hipóteses excepcionais previstas em outras legislações esparsas, que é o 

presente caso.

Dito isso, a alimentação escolar foi disciplinada na Lei nº 11.947/2009, por meio da 

qual foi instituído o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), ficando sob a 

responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) os repasses dos 

recursos federais consignados em orçamento para execução do programa. Nesse mesma lei ficou 

estabelecido que dos recursos repassados pelo FNDE para a execução do PNAE, no mínimo 30% 

devem ser destinados à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural e suas organizações, podendo ser dispensada a licitação.

Nesse sentido versa o artigo 14 da Lei n.º 11.947/2009:

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas.

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 
licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 
observando- se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria.

O Conselho Deliberativo do FNDE (CD/FNDE), regulamentando a Lei nº 

11.947/2009, editou a Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, revogando a Resolução nº 26/2013, de 

17 de junho de 2013, que assim disciplinou a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE:

Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer por:
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I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da agricultura 
familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem 
prejuízo das demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei 8.666/1993;

II – Licitação, obrigatoriamente na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da 
Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993.

Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no âmbito 
do PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais aplicáveis.

Art. 26 A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao processo de aquisição de 
gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial, em sítio eletrônico oficial do respectivo 
ente federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso público.

No presente caso, verifica-se que a Administração optou pelo procedimento insculpido 

no inciso I acima transcrito. Nas chamadas públicas, deve-se adotar procedimentos claros, objetivos e 

simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias 

decisórias.

O edital em análise estabelece condições no intuito de garantir a participação de 

interessados idôneos, exige documentos mínimos para habilitação, versa sobre o processamento do 

credenciamento, a forma de prestação dos serviços, a medição e a forma de pagamento.

De acordo com a Lei n.º 11.947/2009:

Art. 2o  São diretrizes da alimentação escolar: (...)

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 
alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura 
familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais 
indígenas e de remanescentes de quilombos; (...)

Art. 13.  A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao 
cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente 
federativo em que se localizam as escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 2o 
desta Lei.

A Resolução do FNDE n.º 06, de 08 de maio de 2020, estabelece as formas de 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural ou suas organizações e estabelece regras para a escolha dos alimentos, conforme se observa:

Art. 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, 
priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 11.947/2009.

Art. 35 Para seleção, os projetos de venda (modelos no Anexo VII) habilitados devem ser 
divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões 
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Geográficas Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de 
projetos do estado, e grupo de projetos do país.

§ 1º Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP.

§ 2º Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior 
quantidade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica. 

§ 3º Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais 
grupos; II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem 
prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; III – o grupo 
de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do 
estado e do país; IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

O edital de chamada pública em análise tem como objetivo justamente a aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, razão pela qual exige a 

comprovação da referida condição nos subitens do item 3 do instrumento convocatório, para que 

possam ser fornecidos os alimentos solicitados.

Sobre a documentação, tem-se a previsão do artigo 36 da Resolução anteriormente 

mencionada:

Os itens orgânicos deverão ter a CERTIFICAÇÃO DE PRODUTO ORGÂNICO emitida 
por órgão competente. Os fornecedores deverão apresentar a referida comprovação junto ao 
Projeto de Vendas, sob pena de terem os produtos desclassificados caso não apresentem a 
documentação. Itens: banana branca orgânica, banana caturra orgânica e morangos 
orgânicos in natura. Os certificados deverão se apresentar legíveis, em boa qualidade de 
impressão, com nome do item destacado na documentação.

Além disso, o interessado no certame precisa apresentar a seguinte documentação de 
habilitação:

Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:

I – a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

II – o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 
participante;

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas;

V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda;

VI – Certidão Negativa do CNIA: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
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VII – Certidão Negativa de Idoneidade emitida pelo TCU: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:112812396832282::NO:3,4,6::;

Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em 
grupo:

I – a prova de inscrição no CPF;

II – o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 
dias;

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os 
agricultores participantes;

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas;

V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda;

VI – Certidão Negativa do CNIA: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

VII – Certidão Negativa de Idoneidade emitida pelo TCU: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:112812396832282::NO:3,4,6::;

Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica:

I – a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

II – o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III – a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

IV – as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente;

V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal;

VI – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados;

VII – a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;

VIII – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas.

IX – Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): 
https://certidoes.cgu.gov.br;

X – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do TCU (TCU, CNJ, CEIS e CNEP): 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br
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A Resolução ainda estabelece a publicidade que deve ocorrer nos editais de aquisição 

de gêneros alimentícios, in verbis:

Art. 32 As EEx deverão publicar os editais de chamada pública (modelo no anexo VI) para 
aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar em sítio eletrônico oficial e na 
forma de mural em local público de ampla circulação e divulgar para organizações locais da 
agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou 
do estado. Se necessário, publique-se em jornal de circulação regional, estadual ou nacional e 
em rádios locais 

Parágrafo único. Os editais das chamadas públicas devem permanecer abertos para 
recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos.

Assim, o edital deverá ser publicado no site oficial do Município para que haja ampla 

publicidade do certame e o prazo deve atender a Resolução supracitada (20 dias corridos) para que os 

interessados apresentem os seus projetos de venda.

Ainda, cumpre salientar que o credenciamento é o sistema por meio do qual a 

Administração Pública convoca os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, 

preenchendo os requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade para executar o 

objeto quando convocados. 

Sobre o tema dispõe a Lei n.º 14.133/2021:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: (...)

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados. (...)

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...)

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; (...)

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei: 

I – credenciamento. (...)

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I – paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das 
condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.
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Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, 
observadas as seguintes regras:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico 
oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento 
permanente de novos interessados;

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação 
imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda;

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de 
contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da 
contratação;

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar as 
cotações de mercado vigentes no momento da contratação;

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 
expressa da Administração;

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.

A Administração Pública Municipal regulamentou o mencionado procedimento 

auxiliar por meio do Decreto n.º 79/2024:

Art. 47. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 
rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de 
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 
credenciadas, bem como para os casos de Autorização de uso de espaço público.

§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá 
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a 
lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento.

§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros, sempre que este for o 
beneficiário direto do serviço.

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios 
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser 
inferior a 15 (quinze) dias.

§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) 
meses, para ingresso de novos interessados.

Assim, da análise dos autos, denota-se que o objeto comporta credenciamento, tendo 

em vista permite a prestação do serviço de forma paralela e não excludente (artigo 79, I, da Lei n.º 

14.133/2021), desde que respeitado o limite de divisão igualitária do quantitativo total do item entre 
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todos os credenciados. Além do mais, o instrumento convocatório prevê condições padronizadas para 

o fornecimento dos bens, por intermédio de ampla pesquisa de preços e tabelamento na forma do 

item IX do Termo de Referência (artigo 79, parágrafo único, III, Lei n.º 14.133/21).

No que tange à responsabilidade fiscal, deverá o órgão requisitante demonstrar a 

disponibilidade de orçamento no momento da contratação, consoante versa o artigo 40, V, c, c/c 

artigo 150 da Lei de Licitações e Contratos.

Não obstante, minutas de edital e do contrato devem reunir cláusulas e condições 

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, na forma dos artigos 25 e 92 da Lei nº 14.133/2021, 

que assim versam:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. [...]

§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital 
de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado 
e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. [...]

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e 
para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
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XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as 
que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos 
nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o 
caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, 
inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes 
hipóteses: [...]

§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. [...]

Da análise do edital da chamada pública e seus anexos, extrai-se que não há previsão 

de reajuste, tampouco das sanções aplicáveis. Já no contrato, também não há cláusula de 

reajustamento, nem das sanções aplicáveis.

Ainda, não há nos autos a análise de riscos ou a justificativa para a sua dispensa, 

na forma do artigo 72, I, da Lei n.º 14.133/2021.

Ante o exposto, desde que levadas a efeito as retificações acima citadas, opino pelo 

prosseguimento da chamada pública e a consequente homologação do edital.

É o parecer, s.m.j.
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